
||215TRERS_001_01N247982|| CESPE | CEBRASPE – TRERS – Aplicação: 2015

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

Pelo menos um em cada quatro deputados federais no
Brasil, entre 1986 e 2002, abandonou o partido responsável por sua
eleição para a Câmara dos Deputados. A proporção de deputados
que mudam de legenda, alguns várias vezes na mesma legislatura,
tem contribuído para o reforço de uma imagem negativa do Poder
Legislativo brasileiro, relacionada à fragilidade dos partidos, ao
governismo e ao predomínio de ambições particulares.

André Marenco. Migração partidária. In: L. Avritzer e F.Anastasia. Reforma
política no Brasil. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2007 (com adaptações).

Tendo em vista que, desde a publicação do texto apresentado, em
2007, diversas proposições com a finalidade de regular e coibir a
mudança de partido pelos parlamentares converteram-se em lei,
assinale a opção correta à luz do disposto nas Leis n.o 9.096/1995
e n.o 13.165/2015.

A Devido ao fato de o partido ser o único prejudicado com a
desfiliação de parlamentares, por diminuição de sua bancada,
a mudança de partido dependerá de anuência expressa de sua
direção.

B A mudança de partido, exceto nos casos previstos em lei,
resulta em perda do mandato do detentor de cargo eletivo no
Poder Legislativo.

C A lei prevê a perda do mandato do detentor de cargo eletivo no
Poder Legislativo, em caso de filiação a novo partido, ainda
que esse partido seja novo ou resultante da fusão de dois
partidos já existentes.

D O parlamentar é dono de seu mandato, por receber pessoal e
nominalmente os votos a ele conferidos pelo eleitor, razão por
que não há restrições legais à mudança de partido.

E A lei veda a mudança de partido em qualquer hipótese, pois,
nas eleições proporcionais, a eleição do candidato depende dos
votos recebidos por seu partido.

QUESTÃO 22

O percentual médio de mulheres que ocupam cargos
legislativos (câmaras baixas e senados) no mundo é de 20,3%. Nas
câmaras baixas, elas representam 20,7% dos legisladores e nos
senados, 18,1%. No Brasil, embora 16% dos membros do Senado
Federal sejam mulheres, na Câmara dos Deputados elas ocupam
apenas 8,6% das vagas, o que coloca o país entre os dois países
com índices mais baixos de representação política feminina nestas
posições da América Latina. A situação nas assembleias legislativas
estaduais e câmaras municipais não difere tanto desse quadro:
atualmente, elas ocupam 12,8% e 12,5%, respectivamente, das
posições destas casas.

Teresa Sacchet. Democracia pela metade: candidaturas e desempenho eleitoral das mulheres.

Tendo esse fragmento de texto como referência inicial, assinale a
opção que apresenta os percentuais mínimo e máximo de reserva
previstos para cada um dos sexos nas Leis n.º 9.504/1997 e
n.º 13.165/2015.

A 30% e 70% do número de candidaturas que o partido ou a
coligação tem o direito de apresentar, independentemente do
número de vagas efetivamente preenchidas

B 30% e 70% do número de vagas efetivamente preenchidas pelo
partido ou pela coligação

C 35% e 65% das cadeiras em disputa
D 35% e 65% do número das vagas efetivamente preenchidas

pelo partido ou pela coligação
E 30% e 70% das cadeiras em disputa

QUESTÃO 23

Eleito deputado federal em 2014, e já preocupado em
planejar sua campanha à reeleição para as eleições de 2018, Jorge
sondou os possíveis doadores de recursos para sua campanha e
elaborou seu planejamento. No entanto, em razão das alterações
havidas na lei a respeito da matéria, ele solicitou parecer sobre a
legalidade das possíveis fontes de financiamento de sua futura
campanha. 

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção que relaciona
apenas fontes de recursos de campanha em conformidade com a
legislação ora vigente.

A entidades de utilidade pública e recursos próprios sem
limitação

B entidades esportivas e pessoas físicas até o limite de R$ 20.000
por doador

C empresas até o limite de R$ 20.000 por doador e entidades
beneficentes e religiosas

D pessoas físicas até o limite de 10% dos rendimentos brutos do
doador no ano de 2017 e empresas até o limite de 2% do
faturamento bruto de 2017

E pessoas físicas até o limite de 10% dos rendimentos brutos do
doador no ano de 2017 e recursos próprios até o limite de
gastos estabelecidos na lei para o cargo pretendido

QUESTÃO 24

Para que os governos se sucedam pacificamente, deve ser
racionalmente estruturada uma técnica que assegure a normal
apuração da vontade popular, com rigorosa probidade. Três
sistemas se apresentam para realizar essa operação: o da verificação
de poderes, a cargo dos órgãos legislativos; o sistema eclético de
um tribunal misto, com composição dúplice — política e
jurisdicional; e o do controle por um tribunal eleitoral, tipicamente
judiciário.

Fávila Ribeiro. Direito eleitoral. Rio de Janeiro: Forense, 1997.

A partir dessas informações, é correto afirmar que, no caso
brasileiro,

A é facultada aos tribunais eleitorais a subdivisão em câmaras ou
turmas, para deliberação de caráter administrativo, normativo
ou jurisdicional.

B para o bom cumprimento de suas finalidades, é competência da
justiça eleitoral impugnar o registro de candidatos.

C são competências da justiça eleitoral, entre outras: o registro e
a cassação dos partidos, bem como a fiscalização de suas
atividades financeiras; a organização do processo eleitoral; e
o fornecimento de transporte e alimentação para eleitores das
áreas rurais.

D a justiça eleitoral dispõe de um quadro misto de magistrados:
uma parte integra um quadro próprio permanente, enquanto a
outra é originada, periodicamente, de outros órgãos judiciários.

E vigora o sistema eclético de um tribunal misto, com
composição dúplice, política e jurisdicional.
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QUESTÃO 25

O direito eleitoral, precisamente, dedica-se ao estudo das
normas e procedimentos que organizam e disciplinam o exercício
do poder de sufrágio popular, de modo a que se estabeleça a precisa
equação entre a vontade do povo e a atividade governamental. Para
melhor ordenação lógica (das fontes), há que se partir da
Constituição Federal de 1988 (CF), que é a fonte suprema de onde
promana a ordem jurídica estatal.

Idem, ibidem (com adaptações).

Com relação a esse tema, assinale a opção correta.

A Não estando prevista na CF a eleição dos deputados por meio
do sistema proporcional, a eventual mudança do sistema pode
ser realizada mediante apresentação de projeto de lei.

B A CF autoriza, em determinadas circunstâncias, a eleição de
cidadãos sem filiação partidária.

C Incorporou-se no texto da CF a capacidade eleitoral ativa e
passiva dos analfabetos.

D A exemplo de alguns países europeus e americanos, a CF
admite, em determinadas circunstâncias, o registro de
candidatos estrangeiros.

E Conforme a CF, a soberania popular é exercida pelo sufrágio
e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos
termos da lei, mediante plebiscito, referendo e iniciativa
popular.

QUESTÃO 26

Acerca da classificação das constituições, assinale a opção correta.

A O constitucionalismo moderno do final do século XVIII
consagrava a constituição não escrita como forma mais
legítima de regulação da sociedade, dada sua sólida base
consuetudinária.

B As constituições não escritas se assentam essencialmente em
costumes e pressupõem a inexistência de normas
constitucionais em documentos escritos, sejam consolidados,
sejam esparsos.

C Constituições semirrígidas ou semiflexíveis são aquelas que
são parte imutáveis e parte suscetíveis de alteração por
processo legislativo mais dificultoso que o ordinário.

D As constituições-garantia ou estatutárias contrapõem-se às
programáticas ou dirigentes por concentrarem suas disposições
na estrutura do poder, sem enveredar por objetivos
socioeconômicos e culturais.

E A forma escrita ou não escrita de uma constituição é critério
de classificação que não se associa a maior ou menor
normatividade e segurança jurídica das disposições
constitucionais.

QUESTÃO 27

Assinale a opção correta a respeito do poder constituinte.

A A característica de originariedade conferida ao poder
constituinte faz com que esse deixe de existir, uma vez
elaborada e posta em vigor nova constituição.

B Uma nova constituição repristina automaticamente e torna
novamente constitucionais as normas antes inconstitucionais
face à constituição revogada.

C Constituições rígidas e poder constituinte derivado reformador
são institutos inconciliáveis.

D O caráter autônomo, inicial e ilimitado conferido ao poder
constituinte originário afasta a possibilidade de ser invocado
direito adquirido sob a vigência da constituição anterior
perante a nova constituição.

E A doutrina constitucional moderna atribui à nação a
titularidade do poder constituinte.

QUESTÃO 28

Assinale a opção correta de acordo com a Constituição Federal

de 1988 (CF).

A Os objetivos fundamentais traçados pela CF constam de rol

taxativo que não admite ampliação por obra do intérprete

constitucional. 

B A cidadania é conceito que se confunde com a democracia e

cujo exercício nessa se encerra.

C A dignidade da pessoa humana é princípio unidimensional,

porque estritamente jurídico, e estanque, porque integrado

estaticamente pelo conjunto de direitos fundamentais previstos

na Constituição.

D Os valores do trabalho e da livre iniciativa previstos na

Constituição têm relação essencialmente com o trabalho

remunerado e buscam assegurar ao trabalhador a

correspondente e justa contraprestação pelo desempenho de

suas tarefas.

E A concessão de asilo, ato de soberania, não obsta a posterior

extradição do asilado.

QUESTÃO 29

A respeito dos direitos e garantias fundamentais previstos na CF,

assinale a opção correta.

A A vedação à existência de tribunais de exceção, bem como a

admissão de foro por prerrogativa de função, são reflexos, em

certa medida, do princípio da isonomia em sua dimensão

material.

B A liberdade de expressão é direito fundamental que viabiliza

a autodeterminação do indivíduo e guarda estreita relação com

a dignidade da pessoa humana, possuindo, ademais, dimensões

instrumental e substancial, essa última compreendendo o

direito aos meios adequados à expressão e à veiculação do que

se pensa e do que se cria.

C A liberdade religiosa é direito fundamental que, por impor a

laicidade estatal, possui dimensão unicamente negativa,

vinculando o Estado a um dever de abstenção.

D A razoável duração do processo e os meios que garantam a

celeridade de sua tramitação constituem direito fundamental

autônomo e novo, introduzido na Constituição brasileira por

emenda constitucional.

E Como limitações materiais ao poder de reforma da

Constituição, as cláusulas pétreas devem ser explícitas.
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QUESTÃO 30

Com base na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro,

assinale a opção correta. 

A Sempre que uma lei for revogada por outra lei, e a lei

revogadora também for revogada, a lei inicialmente revogada

volta a ter vigência, em um instituto jurídico denominado de

ultratividade da lei. 

B Haverá repristinação quando uma norma revogada, mesmo

tendo perdido a sua vigência, for aplicada para reger situações

ocorridas à época de sua vigência.

C Denomina-se vocatio legis o espaço de tempo compreendido

entre a data da publicação da lei e a data da sua revogação.

D Uma norma jurídica pode ser expressa ou tacitamente

revogada. Diz-se que há revogação expressa quando a lei nova

declarar, em seu texto, o conteúdo da lei anterior que pretende

revogar, enquanto que a revogação tácita ocorre sempre que

houver incompatibilidade entre a lei nova e a antiga, pelo fato

de a lei nova regular a matéria tratada pela anterior.

E Segundo a legislação vigente, a norma jurídica tem vigência

por tempo indeterminado e vigora até que seja revogada por

outra lei. O ordenamento jurídico brasileiro não reconhece

norma com vigência temporária.

QUESTÃO 31

No que diz respeito às pessoas naturais e aos direitos da

personalidade, assinale a opção correta. 

A A pessoa maior de dezoito anos de idade poderá tornar-se

absolutamente incapaz caso ela, mesmo por causa transitória,

não puder exprimir sua vontade. A interdição depende de

autorização judicial e está sujeita a registro no cartório de

registro civil de pessoas naturais.

B Os direitos da personalidade são intransmissíveis

e irrenunciáveis, sendo que o seu exercício não pode sofrer

qualquer limitação. Por esses motivos, os direitos da

personalidade não podem ser objeto de reparação por perdas

e danos.

C Em atendimento ao princípio da autonomia da vontade

considera-se legítimo o ato de disposição do próprio corpo que

importe em diminuição permanente da integridade física,

firmado mediante benefício econômico em proveito do doador,

desde que oriundo de contrato escrito com cláusula de

irrevogabilidade e irretratabilidade.

D A personalidade jurídica das pessoas naturais tem início com

o nascimento com vida, motivo pelo qual diz-se que são

incompatíveis com o ordenamento jurídico brasileiro os atos

de proteção aos direitos do nascituro. 

E A emancipação é o ato pelo qual o relativamente incapaz

adquire a capacidade civil plena. A sua concessão depende de

autorização judicial e se estende para todos os atos da vida

civil, eleitoral e criminal.

QUESTÃO 32

Assinale a opção correta, relativa a pessoas jurídicas e ao domicílio.

A Considera-se domicílio das pessoas jurídicas de direito público

o lugar onde funciona a sua administração ou o lugar onde se

encontram os seus representantes legais.

B Mesmo que tenha estabelecimentos em lugares diferentes,

considera-se domicílio das pessoas jurídicas de direito privado

o lugar indicado no seu ato constitutivo. 

C Quanto à responsabilidade por atos ilícitos, aplicam-se às

pessoas jurídicas de direito privado as mesmas obrigações

impostas às pessoas jurídicas de direito público. 

D As fundações podem ter personalidade jurídica de direito

público ou de direito privado, segundo dispõe a sua norma

instituidora.

E As pessoas jurídicas não são objeto de proteção de direito da

personalidade, pois esses direitos são próprios das pessoas

naturais. 

QUESTÃO 33

No que diz respeito às diferentes espécies de bens

e as suas classificações, assinale a opção correta.

A Os bens públicos de uso comum são considerados bens

públicos por natureza, diferentemente dos bens públicos de uso

especial e dos dominicais que são equiparados aos bens

privados.

B Os animais, também denominados semoventes, são

considerados espécies de bens móveis por natureza, já que

possuem movimento próprio.

C A energia elétrica, embora possua valor econômico, não pode

ser considerada como bem móvel ou imóvel, sendo

considerada res nullius.

D Consideram-se bens incorpóreos aqueles bens que podem ser

incorporados ao patrimônio pessoal, pois, além de serem

concretos, podem ser palpáveis e mensuráveis

economicamente. 

E Diz-se infungíveis aqueles bens que podem ser substituídos por

outros da mesma quantidade, qualidade e espécie, como é o

caso do dinheiro. 
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QUESTÃO 34

Em cada uma das opções a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada acerca das partes
e dos procuradores. Assinale a opção que apresenta a assertiva
correta.

A Xavier ajuizou ação judicial contra Norberto, feito este que
tramita perante a justiça comum. Nessa situação, caso Norberto
seja advogado, ele ficará impedido de realizar a sua defesa em
juízo, pois possui interesse direto na causa.

B A empresa Bento&Silva ajuizou ação contra Juliano. Nesse
caso, a procuração que confere poderes ao advogado para
ingressar em juízo deve indicar como outorgante o sócio
majoritário da empresa Bento&Silva.

C Mário ajuizou ação de reparação de dano material e moral
contra Haroldo, que se encontra em lugar incerto e não sabido,
o que ensejou a citação por edital. Nessa situação, como
Haroldo não se defendeu, o juiz deverá nomear curador
especial para Haroldo, sob pena de nulidade do processo.

D Flávio faleceu antes de quitar sua dívida para com Clara, sua
credora. Nessa situação, caso pretenda receber o seu crédito,
Clara deverá propor ação de cobrança contra o inventariante de
Flávio.

E Roberto ajuizou ação judicial contra Júlia, no entanto o juiz,
após o trâmite regular do processo, julgou improcedente o
pedido do autor por falta de provas. Nessa situação, o juiz deve
aplicar multa por litigância de má-fé ao autor, por considerar
ter havido da parte de Roberto alteração da verdade dos fatos.

QUESTÃO 35

Com relação ao papel do Ministério Público, dos órgãos e dos
auxiliares da justiça, em cada uma das opções a seguir, é
apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a
ser julgada. Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A Bruno ajuizou ação contra Germano perante o juízo cível da
comarca de Porto Alegre – RS. Nesse caso, após a
determinação judicial de citação, cabe ao oficial de justiça
executar tal ordem e expedir o mandado citatório, para que o
escrivão cumpra pessoalmente o respectivo mandado.

B João ajuizou ação de interdição e curatela contra seu pai,
Francisco. Nesse caso, o Ministério Público não poderá
produzir provas, mas poderá impugnar as provas requeridas
pelas partes.

C Carlos, brasileiro, domiciliado no Brasil, encontrava-se de
férias em Orlando – EUA, quando provocou um acidente
automobilístico, causando dano ao americano John. Após o
acidente, Carlos retornou para o Brasil. Nessa situação, John
não poderá propor ação de reparação de dano contra Carlos
perante o Judiciário brasileiro.

D Nadir, residente e domiciliada em Canoas – RS, propôs, no
foro do seu domicílio, ação de cobrança contra Lourdes,
residente e domiciliada em São Leopoldo – RS. Nessa
situação, caso Lourdes pretenda promover o deslocamento da
competência para a comarca de São Leopoldo – RS, deverá
opor exceção de incompetência no prazo da defesa.

E Valdo ajuizou ação contra Amarildo, que é primo legítimo do
juiz da causa. Nessa situação, o juiz ficará impedido de atuar
no processo e, caso ele viole o dever de abstenção, a sua
atuação provocará a nulidade do processo.

QUESTÃO 36

Maria ajuizou ação contra Pedro, que adotou o rito
processual ordinário. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Tanto Maria quanto Pedro poderão interpor recurso de
apelação contra a decisão que julgar, parcialmente, procedente
o pedido formulado pela autora.

B Maria poderá interpor agravo de instrumento contra a decisão
do juiz que, em audiência de instrução, indeferir a oitiva de
testemunha arrolada tempestivamente.

C Maria não poderá acumular pedido condenatório de pagamento
de quantia certa com pedido constitutivo, pois estes são
procedimentos incompatíveis.

D Caso Pedro não alegue, na peça contestatória, defesas como
ilegitimidade de parte ou incompetência absoluta, ficará
precluso o direito de alegar tais defesas em outra oportunidade.

E Caso o juiz defira o depoimento pessoal de Pedro, este poderá
se recusar a depor, sem que isso lhe provoque qualquer
consequência processual, visto que ninguém está obrigado a
produzir prova contra si mesmo.

QUESTÃO 37

Com relação ao mandado de segurança e à execução de multa
eleitoral, assinale a opção correta.

A A competência para processar ação relativa a imposição de
multa eleitoral fixada pela justiça eleitoral é do juízo de
primeiro grau da justiça comum estadual.

B A competência para processar e julgar mandado de segurança,
em que a autoridade coatora for um delegado da Receita
Federal em Porto Alegre – RS, será da justiça estadual de
primeiro grau da comarca de Porto Alegre.

C A Procuradoria da Fazenda Nacional possui legitimidade ativa
para propor ação relativa à imposição de multa eleitoral fixada
pelo TRE.

D Contra os acórdãos dos tribunais de justiças que concedam ou
neguem a segurança cabe, em tese, recurso especial ou
extraordinário. 

E Contra decisão do juízo de primeira instância que indefira
petição inicial em mandado de segurança cabe recurso de
agravo de instrumento; contra sentença do mesmo juízo que
conceda ou negue segurança cabe apelação.

QUESTÃO 38

Assinale a opção correta a respeito da administração pública.

A As empresas que prestam serviços de natureza comercial ou
industrial não podem integrar a administração direta ou
indireta, ainda que o Estado tenha seu controle acionário.

B Não se admite a participação social de pessoas jurídicas de
direito privado em empresas públicas, por ser público o seu
capital.

C Ao promover a descentralização por serviço, o poder público
transfere ao ente descentralizado não apenas a execução, mas
também a titularidade do serviço.

D Em se tratando de descentralização por serviço, a autonomia da
entidade descentralizada é garantida mesmo se a entidade
descentralizadora indica a autoridade responsável pela
entidade descentralizada. 

E Os consórcios públicos devem adotar personalidade jurídica de
direito público.
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QUESTÃO 39

A respeito dos agentes públicos, assinale a opção correta.

A Os membros da magistratura são agentes políticos que

possuem com o Estado vínculo de natureza estatutária.

B Os membros do Ministério Público são submetidos a regime

próprio, não se equiparando a servidores estatutários.

C Os militares são servidores públicos.

D Os empregados das empresas concessionárias de serviço

público são empregados públicos.

E Os secretários de estado são servidores temporários.

QUESTÃO 40

Acerca dos contratos administrativos, assinale a opção correta.

A A finalidade pública dos contratos administrativos afasta a

possibilidade de que a utilidade direta de seus efeitos aproveite

apenas o particular.

B O falecimento do contratado resulta na rescisão do contrato

administrativo por motivo de força maior.

C Os contratos administrativos são paritários no que concerne ao

exercício da autonomia da vontade pelas partes, salvo no que

se refere às cláusulas necessárias.

D Embora o contrato administrativo tenha caráter pessoal (intuito

personae), é possível a subcontratação para transferência de

parcela do objeto do contrato, exigida apenas a prévia

notificação ao ente contratante.

E Em se tratando de parcerias público-privadas, a exigência de

garantia perde a condição de cláusula exorbitante porque pode

ser prevista também para o ente público.

QUESTÃO 41

De acordo com a Lei n.º 9.784/1999, que trata do processo

administrativo na administração pública federal, assinale a opção

correta.

A Como o interesse público que transcende o interesse do

requerente, uma vez iniciado o processo administrativo, quem

o tiver iniciado não poderá dele desistir.

B Os recursos em processo administrativo possuem efeitos

devolutivo e suspensivo como regra.

C É admitida a substituição processual no processo

administrativo.

D Ao processo administrativo aplica-se o princípio da inércia,

exigindo-se, para seu início, a provocação do interessado ou de

quem lhe fizer as vezes.

E A motivação das decisões em processo administrativo deve ser

explícita e exauriente, não se admitindo a fundamentação por

remissão a atos do processo.

QUESTÃO 42

Assinale a opção correta concernente à responsabilidade do Estado.

A De acordo com a teoria do risco, a demonstração de culpa não
é necessária para se impor ao Estado responsabilidade objetiva.

B O caso fortuito, como causa excludente da responsabilidade do
Estado, se caracteriza pela imprevisibilidade e inevitabilidade.

C A culpa exclusiva de terceiro afasta automaticamente a
responsabilidade do Estado.

D Para a configuração da responsabilidade do Estado por dano
oriundo de sua omissão, é suficiente a existência de um dever
de agir do qual não tenha aquele se desincumbido
adequadamente.

E Conforme a teoria da culpa administrativa ou da culpa do
serviço, a demonstração de culpa do agente é pressuposto de
atração da responsabilidade do Estado.

QUESTÃO 43

Em relação à imputabilidade penal, assinale a opção correta.

A Será isento de pena o agente que, por embriaguez habitual, não
for capaz de entender o caráter ilícito do fato.

B Para definir a maioridade penal, a legislação brasileira seguiu
o sistema biopsicológico, ignorando o desenvolvimento mental
do menor de dezoito anos de idade.

C A embriaguez não acidental e culposa exclui a imputabilidade
no caso de ser completa.

D Os menores de dezoito anos de idade, por presunção legal, são
considerados inimputáveis somente nos casos de possuírem
plena capacidade de entender a ilicitude do fato. 

E Se a embriaguez acidental for completa, acarretará a
irresponsabilidade penal.

QUESTÃO 44

Um agente alvejou vítima com disparo e, embora tenha
iniciado a execução do ilícito, não exauriu toda a sua potencialidade
lesiva ante a falha da arma de fogo empregada, fugindo do local do
crime em seguida. 

Nessa situação hipotética, a atitude do agente configura

A tentativa perfeita ou crime falho, pois a execução foi concluída,
mas o crime não se consumou.

B arrependimento eficaz, uma vez que ele, após ter esgotado
todos os meios de que dispunha, evitou que o resultado
acontecesse.

C crime impossível por absoluta ineficácia do meio empregado
para a realização do crime visado.

D tentativa imperfeita, pois ele não conseguiu praticar todos os
atos executórios necessários à consumação, por interferência
externa.

E a desistência voluntária, pois ele, voluntariamente, desistiu de
prosseguir na execução.
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QUESTÃO 45

Detração é o cômputo ou desconto que deve ser feito na pena, a
partir do período em que houve privação da liberdade
provisoriamente. Com relação à detração penal, assinale a opção
correta.

A A prisão civil em sentido estrito foi contemplada com a
possibilidade da detração.

B A internação em hospital de custódia não pode ser objeto de
detração, tendo em vista o silêncio da lei.

C A prisão administrativa não pode ser objeto de detração, pois
não tem natureza penal.

D A prisão provisória no estrangeiro não pode ser objeto de
detração, pois o processo não está no Brasil.

E A internação em casa de saúde, com finalidade terapêutica,
deve ser contemplada com a detração.

QUESTÃO 46

Acerca dos crimes contra a administração pública, assinale a opção
correta.

A Comete o crime de peculato de uso o funcionário público que
se apropria, para uso momentâneo, de objeto material de que
tem a posse em razão do cargo e, após a sua utilização, o
devolve intacto.

B Agente que auxilia condenado por crime de prisão simples,
concedendo abrigo com fim de ocultá-lo dos policiais, comete
o crime de favorecimento real.

C As ofensas proferidas, ou a negativa em acompanhar o policial,
ou em abrir a porta, não são suficientes para a tipificação do
delito de resistência.

D Dar causa à instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito
(CPI), imputando falsamente a prática de crime, tipifica o
crime de denunciação caluniosa.

E Os policiais civis que, em função do cargo, exigem dinheiro do
proprietário de um veículo furtado, que foi recuperado,
cometem o crime de corrupção passiva.

QUESTÃO 47

Acerca de liberdade provisória, assinale a opção correta.

A De acordo com a lei, a fiança será concedida após a audiência
de vista do MP.

B No caso da liberdade provisória por pobreza, situação na qual
o indivíduo preso em flagrante não possui condições
financeiras de prestar fiança, o juiz ou a autoridade policial
poderá conceder-lhe a liberdade provisória.

C São as seguintes as espécies de liberdade provisória permitida:
por dispensa do pagamento em razão de situação econômica,
por excludente de ilicitude e por ausência dos pressupostos da
prisão preventiva.

D O delegado de polícia pode arbitrar fiança e conceder a
liberdade provisória nos casos de infrações com pena privativa
de liberdade, com exceção das infrações apenadas com
reclusão ou detenção.

E A concessão da fiança somente pode ocorrer no curso da ação
penal.

QUESTÃO 48

Com relação à ação penal, é correto afirmar que

A o perdão concedido a um dos querelantes aproveitará a todos
os autores remanescentes.

B o perdão do ofendido, ato extintivo do processo criminal, é,
assim como a renúncia, ato unilateral, pois independe da
aceitação do autor do crime para que produza efeitos.

C o MP, em relação à ação penal privada subsidiária da pública,
atuará como espécie de assistente litisconsorcial em relação ao
querelante.

D o MP, na ação penal pública condicionada à requisição do
ministro da Justiça, fica vinculado à requisição. Nesses casos,
o parquet é obrigado a oferecer a denúncia.

E ocorre a perempção no caso de inércia do querelante,
deixando-se de promover o andamento da ação penal privada
subsidiária da pública durante trinta dias consecutivos.

QUESTÃO 49

Foi recebida pelo juiz denúncia oferecida pelo MP contra
Pedro e João, imputando-lhes a prática de crime de extorsão
realizada dentro de uma universidade. Uma das vítimas resolveu
intervir no processo, como assistente de acusação. 

Tendo como referência a situação hipotética apresentada, assinale
a opção correta.

A Deferida a habilitação, o assistente de acusação receberá a
causa desde a petição inicial e, conforme o caso, deverão ser
repetidos os atos anteriores a sua habilitação.

B Da decisão que admitir ou denegar a intervenção da vítima
caberá recurso em sentido estrito ao juízo de segundo grau.

C Ao assistente de acusação será permitido propor meios de
provas, tais como perícias e acareações, participar de debates
orais e aditar articulados, e também arrazoar os recursos
interpostos pelo MP.

D A vítima poderá habilitar-se como assistente de acusação na
fase preliminar das investigações, após a instauração do
inquérito policial.

E O assistente de acusação poderá arrolar testemunhas e aditar a
denúncia oferecida pelo MP.

QUESTÃO 50

No que se refere a intimações e citações no processo penal, assinale
a opção correta.

A A citação ou a intimação do militar da ativa será feita mediante
a expedição pelo juízo processante de um ofício, que será
remetido ao chefe do serviço, cabendo ao oficial de justiça a
citação do acusado.

B Na hipótese de expedição de carta precatória para a citação, se
o acusado não se encontrar na comarca do juiz deprecado e
estiver em local conhecido, a precatória deverá ser devolvida
ao juiz deprecante para uma nova expedição.

C A citação ficta ou presumida será realizada por edital, pelo
correio ou por email.

D Na hipótese de o réu estar no estrangeiro, em local sabido, será
sempre citado por carta rogatória, mesmo que a infração penal
seja afiançável.

E De acordo com o CPP, será pessoal a intimação do MP, do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
advogado do assistente de acusação.
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QUESTÃO 51

No que se refere ao BSC (balanced scorecard), aos macrodesafios
do Poder Judiciário e ao mapa estratégico da justiça eleitoral do Rio
Grande do Sul, assinale a opção correta. 

A A efetividade na prestação jurisdicional, um dos macrodesafios
do Judiciário, representa, no BSC, a perspectiva da sociedade
(cliente), que resulta diretamente dos processos internos
relacionados à melhoria de gestão de pessoas, do
aperfeiçoamento da gestão de custos e da governança de
tecnologia da informação e da comunicação.

B Nota-se o alinhamento das perspectivas dos BSCs no mapa
estratégico do TSE e na Estratégia Judiciário 2020, sobretudo
quanto às relações de causa e efeito entre o aprimoramento da
gestão da justiça criminal e a garantia dos direitos de
cidadania.

C O efeito cascata do BSC pode ser elaborado para a justiça
eleitoral quando se vinculam os indicadores de gestão de
pessoas do TRE/RS aos indicadores de aprimoramento do
processo eleitoral no Rio Grande do Sul, de modo a se gerar
melhoria nos serviços prestados pelo tribunal. 

D Embora todos os tribunais orientarem suas estratégias
organizacionais a partir do mapa estratégico do Judiciário
elaborado pelo CNJ, a justiça eleitoral tem papel fundamental
na adoção de soluções alternativas de conflito para litígios
eleitorais em nível municipal, estadual e federal.

E Índice de agilidade na tramitação dos processos de aquisição
de bens e serviços, pontuação no GesPública, índice de
instalações físicas adequadas a pessoas com deficiência e grau
de satisfação de servidores com a comunicação interna
constituem indicadores de processos internos do TRE/RS
diretamente relacionados com a Estratégia Judiciário 2020.

QUESTÃO 52

Com relação aos princípios básicos e aos processos de centralização
e descentralização da escola neoclássica da administração, assinale
a opção correta.

A Um tribunal eleitoral que adota uma estrutura organizacional
alta apresenta vários níveis hierárquicos e, portanto, possui
maior amplitude administrativa.

B A centralização em estruturas organizacionais é vantajosa
quando reduz os esforços duplicados de vários tomadores de
decisão, porém é desvantajosa quando especializa demais o
trabalho.

C A divisão do trabalho consiste na alocação do trabalho
particionado para um grupo especializado de empregados de
nível operacional, garantindo-se a escalabilidade da produção.

D De acordo com o princípio da hierarquia, a autoridade é
alocada em pessoas e percorre cada subnível da hierarquia
verticalizada nas organizações.

E Aplicada em estruturas organizacionais, a descentralização
evita a lentidão nas decisões e a perda da capacidade de
adaptação. 

QUESTÃO 53

Com relação ao gerenciamento de processo de negócio, assinale a

opção correta.

A Diagramas apresentam maior abrangência e detalhamento dos

processos de negócio do que o mapeamento, o qual permite

identificar e entender as principais atividades do processo.

B O mapeamento de processos provê informação necessária para

que gestores tomem decisões corretas sobre a alocação de

recursos em suas operações de negócio, de forma a atingir os

objetivos estabelecidos pela organização.

C A representação simplificada de um processo de negócio, seja

ele existente ou proposto, é o produto da modelagem de

processos.

D Em ambientes competitivos e de incerteza, as organizações

modelam seus processos visando otimizá-los por meio da

situação proposta (TO-BE), pois a situação atual (AS-IS) já se

mostra insuficiente, devendo ser descartada pelo gestor de

processos.

E A gestão de processos de negócio representa um conjunto de

iniciativas que implicam projetos ou ações de melhoria no

redesenho ou ajuste de processos, tais como Seis Sigma e

Lean.

QUESTÃO 54

A gestão por competências tem sido aplicada em organizações

públicas como ferramenta gerencial que permite que equipes e

pessoas contribuam para o alcance das estratégias organizacionais

de modo sustentável. Acerca desse assunto, assinale a opção

correta.

A Com base no grau de relevância para as organizações, as

competências podem ser classificadas como gerencial, técnica,

transversal ou essencial. 

B Em comportamentos profissionais de um contexto

organizacional, a combinação sinérgica de conhecimentos,

habilidades e atitudes é um referencial para alinhar as

competências à formulação estratégica.

C Indicadores de competências para avaliação de desempenho

sugerem a integração de medidas objetivas e subjetivas por

meio da definição de escalas de avaliação e de artefatos

tangíveis que representam fielmente a expressão de

competências no trabalho.

D A competência, definida como conhecimentos, habilidades e

atitudes, contribui para a gestão de pessoas ao estabelecer

referenciais de comportamento esperado ou desejável no

contexto das organizações.

E A consistência interna da gestão por competência representa o

grau de vinculação que conhecimentos, habilidades e atitudes

apresentam em relação ao conjunto de desempenhos

individuais desejáveis em uma organização.
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QUESTÃO 55

A respeito dos conceitos adotados na área de gerenciamento de
projetos, assinale a opção correta.

A O PMBOK é um documento normativo, elaborado pelo PMI,
para ser usado, na íntegra, como modelo no gerenciamento de
projeto.

B A elaboração progressiva de projeto, referente ao trabalho em
etapas e de modo incremental, não deve ser confundida com o
aumento de escopo do projeto.

C O gerenciamento de projetos é uma atividade temporária e
progressiva que ocorre quando um projeto está em crise ou em
risco de descontinuidade.

D O projeto é o resultado final de um conjunto de atividades e
produtos elaborados por gerentes de projetos. 

E A estrutura analítica do projeto é um tipo de organograma que
representa os diferentes elementos do grupo e as suas tarefas
e responsabilidades.

QUESTÃO 56

Assinale a opção em que são apresentadas as áreas de conhecimento
de gerenciamento de projetos, de acordo com o PMBOK.

A iniciação, planejamento, execução, monitoramento, controle e
encerramento

B projetos, processos, entradas, fluxos, ciclo de vida, fases,
grupos de processos e saídas

C escopo do projeto, produtos, serviços, cronograma, entregas
D integração, escopo, tempo, custos, qualidade, recursos

humanos, comunicações, risco e aquisições
E planejamento, ação, verificação, retroalimentação,

replanejamento, reação, verificação

QUESTÃO 57

Com relação à política de gestão de riscos definida pela Resolução
TRE/RS n.º 249/2014, assinale a opção correta.

A Os riscos residuais têm nível baixo, alto e muito alto, de acordo
com o contexto estabelecido.

B A ocorrência ou a mudança em um conjunto específico de
circunstâncias capazes de causar impacto é designada de risco.

C Os gestores das unidades e os gestores de riscos definirão a
tolerância aos riscos institucionais, com a finalidade de
promover o alinhamento da gestão de riscos ao planejamento
estratégico da organização. 

D O comitê de gestão de riscos, apoiado por gestores das
unidades e gestores de risco designados, é responsável por
elaborar, manter e revisar periodicamente o processo de gestão
de riscos, alinhado às estratégias institucionais.

E Os riscos residuais de nível alto poderão ser apenas
monitorados, conforme o contexto estabelecido.

QUESTÃO 58

Assinale a opção correta de acordo com a Lei de Acesso à
Informação — Lei n.º 12.527/2011.

A O requerimento de informação de interesse público deve ser
acompanhado de exposição simples dos motivos da solicitação.

B Às informações pessoais relativas à intimidade de indivíduos
é garantido sigilo perpétuo, que somente pode ceder por
decisão judicial transitada em julgado.

C Os documentos classificados como ultrassecretos devem
constar de rol público com identificação para referência futura.

D As disposições da Lei de Acesso à Informação não se aplicam
às empresas públicas.

E Findo o prazo de classificação de informações restritas, a sua
publicidade dependerá de requerimento do interessado.

QUESTÃO 59

De acordo com a Resolução n.º 248/2014 do TRE/RS, assinale a

opção correta.

A Parte do processo de valorização do conhecimento passa pela

guarda de informações reservadas, sendo a regra de proteção

a concentração de dados estratégicos em número reduzido de

indivíduos ou, se possível, em um único agente.

B A valorização das pessoas em detrimento de mecanismos

tecnológicos como meios de disseminação de práticas,

privilegiando-se a confiabilidade intersubjetiva, é objetivo da

gestão de conhecimento no âmbito do TRE/RS.

C Para a otimização das práticas, a responsabilidade da gestão de

conhecimento concentra-se nos órgãos centrais de direção do

TRE/RS.

D Com vistas ao fomento à abertura institucional e ao

aperfeiçoamento de práticas, o comitê de gestão de

conhecimento conta, em seu quadro de representantes

estranhos à estrutura do TRE/RS, com a participação da

sociedade.

E É da gestão do conhecimento a competência de prover a

cidadãos e agentes públicos o acesso às informações

disponíveis no TRE/RS.

QUESTÃO 60

Assinale a opção correta de acordo com o disposto na Resolução

n.º 233/2013 do TRE/RS.

A Para fins da política de acessibilidade, pessoa com mobilidade

reduzida transitória, ainda que de curta duração, é considerada 

pessoa com deficiência. 

B A elaboração de projetos para contratações e aquisições deve

observar condições que garantam autonomia às pessoas com

deficiência.

C Pessoas com distúrbios cognitivos de natureza intelectual

não são enquadradas como deficientes pela política de

acessibilidade.

D A política de acessibilidade privilegia a isonomia material,

conferindo benesses àqueles considerados deficientes, de

forma a possibilitar que eles ostentem condição privilegiada

em relação aos não deficientes.

E A repressão exemplar de faltas é o principal mecanismo de

desenvolvimento de uma cultura institucional de inclusão

constante da política de acessibilidade.
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